
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.909 - MG 
(2015/0184584-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS E OUTRO(S) - 

MG062574N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E 

OUTRO(S) - MG067115 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE O DEPÓSITO 
JUDICIAL SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO AFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO NESTA CORTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. No tocante à violação ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 
apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

2. No mérito, a Corte local afirmou, expressamente, que o 
comprovante acostado aos autos não demostra com clareza, ser depósito 
referente à execução fiscal objeto deste litígio; desse modo, entendimento diverso, 
conforme requer a parte agravante, implicaria em reexame de provas, o que atrai o 
óbice da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
provas não enseja Recurso Especial. 

3. Agravo Regimental de HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO 
MÚLTIPLO a que se nega provimento. 

Documento: 1592002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 
Brasília/DF, 18 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.909 - MG 
(2015/0184584-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS E OUTRO(S) - 

MG062574N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E 

OUTRO(S) - MG067115 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por HSBC BANK 

BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. AÇÃO 

ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INADMISSIBILIDADE, 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. RESP. 1.104.900/ES, 

REL. MIN. DENISE ARRUDA, DJE 01.04.2009. ACÓRDÃO EM 

CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DO STJ, CONSOLIDADA 

SOB O REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO 

CPC). AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Sustenta a parte agravante, em síntese, que (a) o 

contribuinte efetuou o depósito integral do débito na ação anulatória, o que teria o 

condão de suspender a exigibilidade do crédito;  simples informação do 

contribuinte não constitui o crédito, devendo a autoridade administrativa lançar o 

débito; e (b) os Embargos Declaratórios tinham o propósito de sanar omissão 

presente no julgado recorrido. 

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 752.909 - MG 
(2015/0184584-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS E OUTRO(S) - 

MG062574N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E 

OUTRO(S) - MG067115 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. IPVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE O DEPÓSITO JUDICIAL 

SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO AFIRMADA PELAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO 

NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. No tocante à violação ao art. 535 do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

2. No mérito, a Corte local afirmou, expressamente, que o 

comprovante acostado aos autos não demostra com clareza, ser 

depósito referente à execução fiscal objeto deste litígio; desse modo, 

entendimento diverso, conforme requer a parte agravante, implicaria 

em reexame de provas, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ, segundo 

a qual a pretensão de simples reexame de provas não enseja Recurso 

Especial. 

3. Agravo Regimental de HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO 

MÚLTIPLO a que se nega provimento. 

1.   No tocante à violação ao art. 535 do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
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controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. 

2.   No mérito, a Corte local afirmou, expressamente, que o 

comprovante acostado aos autos não demostra, com clareza, ser depósito 

referente à execução fiscal objeto deste litígio; desse modo, entendimento diverso, 

conforme requer a parte agravante, implicaria em reexame de provas, o que atrai o 

óbice da Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 

provas não enseja Recurso Especial. 

3.   Registre-se, ainda, com o depósito integral do débito é 

evidente que a exigibilidade do crédito tributário resta suspenso, no entanto, na 

ausência de comprovação adequada deste referido depósito, deve a execução 

fiscal seguir a termo. Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  

DE  SEGURANÇA.  EXPEDIÇÃO  DE  CERTIDÃO POSITIVA,  COM  

EFEITOS  DE  NEGATIVA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

QUE,  DIANTE  DO  ACERVO  PROBATÓRIO  DOS  AUTOS, 

CONCLUIU QUE SERIA DEVIDA  A  EXPEDIÇÃO  DA  ALUDIDA  

CERTIDÃO,  PELO  FATO DE TER SIDO DEMONSTRADA  A 

QUITAÇÃO OU A SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DOS CRÉDITOS 

TRIBUTÁRIOS  DEVIDOS  PELA IMPETRANTE. IMPOSSIBILIDADE 

DE REEXAME DE FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7  DO  STJ. 

INOVAÇÃO RECURSAL, EM SEDE DE REGIMENTAL. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental interposto contra decisão publicada na 

vigência do CPC/73.

II.  No  caso,  considerando  a  fundamentação  do acórdão 

objeto do Recurso  Especial  -  no  sentido de que seria devida a 

expedição da certidão positiva de débito, com efeitos de negativa, haja 

vista que os  documentos  colacionados  aos  autos eram aptos a 

demonstrar que todos   os  débitos  tributários,  devidos  pela  parte  

impetrante, encontravam-se   quitados   ou  com  exigibilidade  

suspensa  -,  os argumentos   utilizados   pela   parte   recorrente,   

relativos   à impossibilidade  de expedição de certidão negativa, pelo 
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fato de não haver efetiva comprovação da suspensão da exigibilidade 

dos créditos tributários,   somente   poderiam  ter  sua  procedência  

verificada mediante  o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte,  a  fim  de  alcançar conclusão diversa, 

reavaliar o conjunto probatório  dos  autos,  em  conformidade  com a 

Súmula 7/STJ. Nesse sentido:  STJ,  AgRg  no  AREsp  579.001/SP,  

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/12/2014; AgRg no Ag 1.348.118/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2011; AgRg  no  Ag  

1.315.602/SP,  Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 03/02/2011.

III.  Na  esteira  da  jurisprudência  desta  Corte,  "não se 

mostra possível examinar em agravo regimental matéria trazida 

somente nesse momento  processual,  por se tratar de inovação 

recursal" (STJ, AgRg no  AREsp  804.428/SP,  Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2016).

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

384.420/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 23.8.2016).

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pelo HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO 

MÚLTIPLO.

5.   É como penso. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0184584-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 752.909 / MG

Números Origem:  08494785320138130000  10024120961578001  10024120961578002  10024120961578003  
10024120961578004

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS E OUTRO(S) - MG062574N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E OUTRO(S) - MG067115 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS E OUTRO(S) - MG062574N
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS E OUTRO(S) - MG067115 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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